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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO
Informações gerais da avaliação:

Protocolo: 201821187
Código MEC: 1760250

Código da
Avaliação: 154204

Ato Regulatório: Autorização
Categoria

Módulo: Curso

Status: Finalizada
Instrumento: 298-Instrumento de avaliação de cursos de graduação - Autorização (presencial)

Tipo de
Avaliação: Avaliação de Regulação

Nome/Sigla da IES:
Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba - FACITEC
Endereço da IES:
67870 - Campus Principal - Rua Cirilo Barbosa, 18 Centro. Janaúba - MG. 
CEP:39440-000
Curso(s) / Habilitação(ões) sendo avaliado(s):
DIREITO
Informações da comissão:

N? de
Avaliadores : 2

Data de
Formação: 25/10/2019 18:52:05

Período de
Visita: 01/12/2019 a 04/12/2019

Situação: Visita Concluída
Avaliadores "ad-hoc":
CARLOS ALBERTO FERRI (16401225831)
ALEXANDRE SHIMIZU CLEMENTE (31982922800) -> coordenador(a) da comissão

 

Curso:

 

 

DOCENTES
Nome do Docente Titulação Regime Trabalho Vínculo Empregatício
BRUNO FREITAS DA SILVA Especialização Horista Outro
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Nome do Docente Titulação Regime Trabalho Vínculo Empregatício
Eduardo Leal Silva Mestrado Integral CLT
FABIO FONSECA TELLES Mestrado Horista CLT
IGOR RAINEH DURAES CRUZ Mestrado Horista CLT
MARCO TULLIO BRAZAO SILVA Doutorado Parcial Outro
MOISES BENTO DE AQUINO Especialização Horista CLT
MURILLO RICART MENDES SOUZA SILVA Mestrado Parcial CLT
NELIA CAROLINA SILVA DIAS Mestrado Parcial CLT
OTAVIANO DE OLIVEIRA FILHO Doutorado Parcial CLT
PRISCILA CAROLINE MENDES TEIXEIRA Mestrado Parcial CLT

 

CATEGORIAS AVALIADAS
Dimensão 1: Análise preliminar

1.1. Informar nome da mantenedora.
A mantenedora é denominada Associação Educativa de Janaúba – SOEDUCAR, pessoa Jurídica de
Direito Privado - Sem fins lucrativos – Fundação, CNPJ nº 05.842.305/0001-64, com sede à Rua
Cirilo Barbosa, Centro, s/n, CEP 39.440-000, Janaúba.
1.2. Informar o nome da IES.
A IES é denominada Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba – FACITEC, com sede à Rua
Cirilo Barbosa, Centro, s/n, CEP 39.440-000, Janaúba, Minas Gerais.
1.3. Informar a base legal da IES, seu endereço e atos legais.
A Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba – FACITEC, com sede à Rua Cirilo Barbosa,
Centro, s/n, CEP 39.440-000, Janaúba, Minas Gerais foi credenciada pela Portaria nº 129 de 02 de
fevereiro de 2017 e autorizada a oferta do curso de Psicologia através da Portaria MEC nº 112, de 16
de fevereiro de 2017 para funcionamento no mesmo endereço acima declinado.
1.4. Descrever o perfil e a missão da IES.
Pela leitura do PPC anexado ao FE pode-se notar que a constituição da Faculdade de Ciências e
Tecnologia de Janaúba - FACITEC, está diretamente ligada à natureza das ações que instituíram sua
mantenedora (SOEDUCAR), no que se relaciona ao projeto político de atuar na cena contemporânea,
a partir de referenciais predisponentes à crítica e à transformação social. Consideram-se ainda os
desafios da implementação de um modelo de desenvolvimento adequado às condições regionais,
particularmente em respeito às suas peculiaridades culturais e à urgência da superação dos fatores
naturais e culturais que até aqui se apresentaram como empecilhos ao desenvolvimento
autossustentado da região. A FACITEC tem como finalidades: a) Contribuir para a formação integral
de profissionais e especialistas de nível superior e membros de sua comunidade estudantil
capacitando-os para o exercício de suas atividades, além de propiciar meios para um continuado
processo educativo; b) Tornar-se instrumento do processo de desenvolvimento, analisando e
conhecendo acerca de seus principais problemas, necessidades básicas e maiores anseios; e c)
Pesquisar e analisar a realidade local, regional e nacional, sugerindo medidas que possam solucionar
os problemas inerentes ao desenvolvimento socioeconômico do país e, especialmente, da Região
Norte Mineira, Sul da Bahia e áreas mais próximas.

A IES rege-se pela seguinte missão: “Promover serviços educacionais de excelência, alinhadas a
práticas inovadoras de ensino, visando à formação de profissionais éticos, solidários, criativos,
conscientes e capacitados para ingressar no mercado de trabalho ou da pesquisa, que possam ser
empreendedores e agentes de transformação, buscando o aprimoramento contínuo do conhecimento,
tornado profissionais qualificados afinados com as exigências do mundo contemporâneo” (fls 12 do
PPC).
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Dimensão 1: Análise preliminar
1.5. Verificar, a partir dos dados socioeconômicos e ambientais apresentados no PPC para
subsidiar a justificativa apresentada pela IES para a criação do curso, se existe coerência com o
contexto educacional, com as necessidades locais e com o perfil do egresso, conforme o PPC do
curso.
De acordo com o PPC apresentado, a mesorregião de Janaúba (composta pelos municípios de Catuti,
Francisco Sá, Porteirinha São João Da Ponte, Verdelândia, Capitão Enéas, Espinosa, Gameleiras,
Jaíba, Janaúba, Mamonas, Mato Verde, Monte Azul, Nova Porteirinha) apresentava, em 2016, uma
população estimada de 252.930 habitantes.

Destacou-se, ainda, que a microrregião da Serra Geral, no norte do Estado de Minas Gerais, onde fica
localizada a IES, possui apenas 3 (três) instituições de ensino superior, que oferecem juntas 350 vagas
anuais. Há que se destacar que neste cômputo, não levou-se em consideração as vagas oferecidas pelo
município de Montes Claros (disto 132 km de Janaúba).

Ainda de acordo com o PPC, nota-se que a mesorregião do Norte de Minas é uma das mais pobres do
Estado (perdendo para o Vale do Mucuri e para o Vale de Jequitinhonha, na apuração do PIB “per
capita”) e também do país. Diante deste cenário, busca-se com a implantação de mais um curso de
Direito a “reversão desse quadro através da educação superior melhorando a qualificação da
população e oportunizando a abertura de novas frentes de trabalho e com isso aumentando a geração
de renda, melhorando o nível cultural e a qualidade de vida das pessoas.”

Nota-se, pelos dados socioeconômicos apresentados, que de fato há uma demanda para a
“interiorização” de novos cursos, em que pese, a baixa renda do público alvo local. 

Ressalta-se, por fim, que o perfil do egresso, traçado às fls. 39 a 41 do PPC, é demasiadamente
generalista e não apresenta forte conexão com a justificativa (fls. 10-11) de mais um curso de Direito
na região.
1.6. Redigir um breve histórico da IES em que conste: a criação; sua trajetória; as modalidades
de oferta da IES; o número de polos (se for o caso); o número de polos que deseja ofertar (se for
o caso); o número de docentes e discentes; a quantidade de cursos oferecidos na graduação e na
pós-graduação; as áreas de atuação na extensão; e as áreas de pesquisa, se for o caso.
A Associação Educativa de Janaúba – SOEDUCAR, pessoa Jurídica de Direito Privado - sem fins
lucrativos – Fundação, CNPJ nº 05.842.305/0001-64, com sede à Rua Cirilo Barbosa, Centro, s/n,
CEP 39.440-000, Janaúba, Minas Gerais é mantenedora da Faculdade de Ciências e Tecnologia de
Janaúba – FACITEC, com sede no mesmo endereço, credenciada pela Portaria nº 129 de 02 de
fevereiro de 2017 com publicação no D.O.U no dia 03 de fevereiro de 2017.

A Associação Educativa de Janaúba – SOEDUCAR tem como missão “oferecer ensino em todos os
níveis, contribuindo efetivamente para a formação de cidadãos autônomos e conscientes, que possam
se assumir como agentes de transformação da realidade em que estão inseridos, autores do processo de
conhecimento e profissionais qualificados afinados com as exigências do mundo contemporâneo”.

A Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba – FACITEC foi credenciada pela Portaria nº 129 de
02 de fevereiro de 2017 e autorizada a oferta do curso de Psicologia através da Portaria MEC nº 112,
de 16 de fevereiro de 2017 para funcionamento na Rua Cirilo Barbosa, Centro, s/n, CEP 39.440-000,
Janaúba, Minas Gerais.
Em Agosto de 2017 lançou os cursos de pós-graduação em Psicanálise e Saúde Mental; Perícia
Criminal e Biologia Forense; Nutrição Vegetal e Fertilidade do Solo; Análises Clínicas; Biossegurança
hospitalar e laboratorial e Irrigação e Gestão de Recursos Hídricos. Na extensão e pesquisa está sendo
desenvolvido projetos na área da saúde tendo em vista que só está autorizado, no momento, os cursos
de Psicologia e Odontologia.

Pela análise dos documentos constantes no FE, nota-se que a IES oferta apenas 2 (dois) cursos –
Psicologia e Odontologia – na modalidade presencial em um único polo (situado na Rua Cirilo
Barbosa, Centro, s/n, CEP 39.440-000, Janaúba, Minas Gerais).
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Dimensão 1: Análise preliminar
1.7. Informar o nome do curso (se for CST, observar a Portaria Normativa n° 12/2006).
Bacharelado em Direito
1.8. Indicar a modalidade de oferta.
Curso oferecido na modalidade Presencial.
1.9. Informar o endereço de funcionamento do curso.
O curso está previsto para funcionar na Rua Cirilo Barbosa, Centro, s/n, CEP 39.440-000, Janaúba,
Minas Gerais.
1.10. Relatar o processo de construção/implantação/consolidação do PPC.
Não há no FE elementos suficientes para apurar o processo de construção do projeto pedagógico, nem
mesmo no PPC anexado em 21/11/2019. Sobre a concepção do curso, o PPC assim assevera: “O
Curso Bacharel em Direito, oferecido pela Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba -
FACITEC, foi idealizado com vistas à formação de profissionais, com o domínio dos conhecimentos
científicos e do raciocínio jurídico; com senso ético e social, pautado por uma visão epistêmica da
ciência e dos conhecimentos sociais, jurídicos e culturais, mediatizados pelas mudanças sociais e
tecnológicas da atualidade. Pretende-se formar pessoas empreendedoras, conscientes de si próprios e
do contexto onde vivem, tanto local quanto global capazes de construir uma sociedade mais próspera e
justa mediante o desenvolvimento de competências emancipatórias e autônomas”.

Sobre a implantação e consolidação do PPC a IES informa que “O Projeto Pedagógico do Curso de
Direito da Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba - FACITEC está estruturado de modo a
reafirmar o papel da Instituição em atuar como agente transformador da realidade educacional. Nesta
perspectiva, os saberes, técnico-científico, são articulados com base em três pilares, ensino, pesquisa e
extensão, realizados em ambiente de salas de aulas, laboratórios, biblioteca, e, também, por meio de
visitas técnicas, atendimentos à comunidade, participação em audiências e de atividades científicas
complementares, na forma de seminários, palestras, simpósios e outras, que propiciem o
desenvolvimento educacional amplo e de qualidade, que contribui para a sociedade em contexto local,
regional e nacional.”

Ademais, a IES destaca o papel do Núcleo Docente Estruturante sobre a construção e implantação do
PPC ao afirmar que: ”Coube ao Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito o comprometimento
com a elaboração do presente Projeto Pedagógico do Curso, e caberá ao mesmo o acompanhamento
da implantação e desenvolvimento deste PPC, e a busca constante de aperfeiçoamento do mesmo para
propor críticas e alterações pertinentes.”
1.11. Verificar o cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso (caso
existam).
O Curso de Direito apresenta suas diretrizes curriculares nacionais por meio da Resolução CNE/CES
nº 05, de 17 de dezembro de 2018. Nesta fase, a análise restringe-se apenas a cumprimento ou não das
DCN na documentação anexada, sem uma valoração aprofundada de mérito.

1. Análise do art. 2º da DCN, sobre os conteúdos mínimos do PPC:
Inciso I, perfil do egresso: previsto no PPC.
Inciso II, as competências, habilidades e os conteúdos curriculares básicos, exigíveis para uma
adequada formação teórica, profissional e prática: previsto no PPC.
Inciso III, a prática jurídica: previsto no PPC.
Inciso IV, as atividades complementares: previstas no PPC.
Inciso V, o sistema de avaliação: previsto no PPC.
Inciso VI, o Trabalho de Curso (TC): previsto no PPC.
Inciso VII, o regime acadêmico de oferta: previsto no PPC. 
Inciso VIII, a duração do curso: está previsto carga-horária de 3.700h em consonância com o art. 12
da Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018.

2. No tocante a análise do §1º do art. 2º da Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018,
que trata dos conteúdos do PPC, temos o seguinte:
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Dimensão 1: Análise preliminar
Inciso I, concepção do seu planejamento estratégico, especificando a missão, a visão e os valores
pretendidos pelo curso: informações disponíveis no PPC do curso e no PDI da mantenedora.
Inciso II, concepção e objetivos gerais do curso, contextualizados com relação às suas inserções
institucional, política, geográfica e social: previsto no PPC.
Inciso III, condições objetivas de oferta e a vocação do curso: previsto, ainda que de forma implícita
no PPC.
Inciso IV, cargas horárias das atividades didático-formativas e da integralização do curso: previsto no
PPC. 
Inciso V, formas de realização de interdisciplinaridade, de mobilidade nacional e internacional, de
incentivo à inovação e de outras estratégias de internacionalização, quando pertinente: não há
atendimento expresso e específico suficiente no PPC. 
Inciso VI, modos de integração entre teoria e prática, especificando as metodologias ativas utilizadas:
previsão razoável no PPC.
Inciso VII, formas de avaliação do ensino e da aprendizagem: previsto no PPC. 
Inciso VIII, modos de integração entre graduação e pós-graduação, quando houver: não há previsão
expressa. 
Inciso IX, incentivo, de modo discriminado, à pesquisa e à extensão, como fator necessário ao
prolongamento da atividade de ensino e como instrumento para a iniciação científica: previsto no
PPC. 
Inciso X, concepção e composição das atividades de prática jurídica, suas diferentes formas e
condições de realização, bem como a forma de implantação e a estrutura do Núcleo de Práticas
Jurídicas (NPJ): previsto no PPC. 
Inciso XI, concepção e composição das atividades complementares: previsto no PPC. 
Inciso XII, inclusão obrigatória do TC: previsto no PPC.

3. Análise do §4º do art. 2º das DCN´s: os conteúdos não estão integralmente previstos no PPC.

4. Análise do art. 5º das DCN´s:
Inciso I - Formação geral: conteúdos razoavelmente previstos no PPC.
Inciso II - Formação técnico-jurídica: conteúdos razoavelmente previstos no PPC. 
Inciso III - Formação pratico-profissional: conteúdos razoavelmente previstos no PPC.
§ 1º As atividades de caráter prático-profissional e a ênfase na resolução de problemas devem estar
presentes, nos termos definidos no PPC, de modo transversal, em todas as três perspectivas
formativas: não há previsão expressa de transversalidade.
§ 2º O PPC incluirá as três perspectivas formativas, considerados os domínios estruturantes
necessários à formação jurídica, aos problemas emergentes e transdisciplinares e aos novos desafios
de ensino e pesquisa que se estabeleçam para a formação pretendida: não há previsão expressa no
PPC. 

5. Análise do art. 12 da DCN´s: carga-horária de 3.700h que atende ao disposto no art. 12 da
Resolução.

6. Análise do art. 13 da DCN’s: o PPC prevê uma carga-horária de 3.700h, sendo 2.633h do “eixo de
formação teórica”, 433h do “eixo de formação profissional prática” e 120h de atividades
complementares. Os dados acima apresentados não preenchem o disposto no art. 13 da DCN.
1.12. Identificar as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica para cursos de
licenciatura.
Não se aplica ao curso de bacharelado em Direito.
1.13. Verificar as especificidades do Despacho Saneador e o cumprimento das recomendações,
em caso de Despacho Saneador parcialmente satisfatório.
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Dimensão 1: Análise preliminar
O despacho saneador assim determinou:
A instituição deverá apresentar esclarecimentos à Comissão de Avaliação em relação aos pontos que
se seguem.
a) Com relação às temáticas/matérias abaixo elencadas, informar:
1. Como o projeto pedagógico do curso contempla a temática Direitos Humanos, em conformidade
com a Resolução CNE/CP nº 1/2012;
2. Como o currículo do curso contempla a disciplina: Língua Brasileira de Sinais (Libras), de acordo
com o Decreto nº 5.626/2005;
3. Como o projeto pedagógico do curso contempla a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de acordo com o que determina a Resolução CNE/CP
nº 1/2004;
4. Como o projeto pedagógico do curso contempla a Educação Ambiental, de acordo com a Resolução
CNE/CP nº 2/2012; e
5. Como o projeto pedagógico do curso contempla a História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, em
atendimento à Lei nº 11.645/2008.
b) Relativamente ao Projeto Pedagógico de Curso (PPC), solicita-se à instituição:
6. Descrever os procedimentos e as formas de avaliação do processo ensino-aprendizagem referentes
aos cursos;
7. Descrever os procedimentos e as formas de avaliação do projeto de curso;
8. Apresentar a regulamentação que norteia o trabalho de conclusão de curso - TCC;
O referido processo trata do curso de DIREITO (Bacharelado), com carga horária total em horas de
3660h, carga horária de estágio supervisionado de 360h, carga horária das atividades complementares
de N/D, TCC com 130h, com solicitação de 320 (trezentas e vinte) vagas totais anuais, na modalidade
presencial. O curso será ofertado na (1067870) Rua Cirilo Barbosa, 18, Centro, Janaúba / MG.
Pela atenta leitura do PPC anexado em 21/11/2019, verifica-se que algumas exigências foram
cumpridas, como por exemplo, a adequação a carga-horária, enquanto outras só serão possíveis aferir
após a realização da visita.
1.14. Informar os Protocolos de Compromisso, Termos de Saneamento de Deficiência (TSD),
Medidas Cautelares e Termo de Supervisão e observância de diligências e seu cumprimento, se
houver.
Ressalvadas as determinações exaradas no Despacho Saneador, não há Protocolos de Compromisso,
Termos de Saneamento de Deficiência (TSD), Medidas Cautelares e Termo de Supervisão e
observância de diligências e seu cumprimento.
1.15. Informar o turno de funcionamento do curso.
O turno de funcionamento será o NOTURNO.
1.16. Informar a carga horária total do curso em horas e em hora/aula.
Carga-horária (hora relógio) 4.440h. Carga-horária (hora-aula): 3.700 h/a
1.17. Informar o tempo mínimo e o máximo para integralização.
Tempo mínimo para integralização: 5 (cinco) anos. Tempo máximo para integralização: 7 (sete) anos.
1.18. Identificar o perfil do(a) coordenador(a) do curso (formação acadêmica; titulação; regime
de trabalho; tempo de exercício na IES; atuação profissional na área). No caso de CST,
consideração e descrição do tempo de experiência do(a) coordenador(a) na educação básica, se
houver.
O curso será coordenado pelo Professor EDUARDO LEAL SILVA, com graduação em Direito e
graduação em Ciências Militares com ênfase em Defesa Social pela Academia da Polícia Militar de
Minas Gerais, possui especialização Lato Sensu em História da Filosofia, Criminologia, Análise da
Violência e da Criminalidade, Gestão de Meio Ambiente com ênfase em Direito Ambiental e em
Segurança Pública e Mestrado em Direito Público, 06 anos de experiência no magistério superior e 18
anos na atividade profissional. O coordenador dedicará 20 horas semanais para coordenação do curso,
em regime de tempo integral.
1.19. Calcular e inserir o IQCD, de acordo com o item 4.9 da Nota Técnica n° 16/2017, Revisão
Nota Técnica Nº 2/2018/CGACGIES/DAES.
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Dimensão 1: Análise preliminar
Inicialmente há que se consignar uma divergência entre os docentes cadastrados no FE e aqueles
constantes no PPC. A comissão opta por avaliar os docentes inseridos no PPC. 

São 10 (dez) docentes previstos para os 2 (dois) primeiros anos do curso. São 2 (dois) professores com
título de Doutor, 5 (cinco) professores com título de Mestre e 3 (três) professores especialistas. 

Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD): (5xD)+(3xM)+(2xE)+G/D+M+E+G
IQCD: (5x2) + (3x5) + (2x3) / 2 + 5 + 3
IQDC: 3,1
1.20. Discriminar o número de docentes com titulação de doutor, mestre e especialista.
Inicialmente há que se consignar uma divergência entre os docentes cadastrados no FE e aqueles
constantes no PPC. A comissão opta por avaliar os docentes inseridos no PPC. 

São 10 (dez) docentes previstos para os 2 (dois) primeiros anos do curso.

São 2 (dois) professores com título de Doutor (Luciana Cardoso Nogueira Londe e Otaviano de
Oliveira Filho), 5 (cinco) professores com título de Mestre (Eduardo Leal Silva, Murilo Ricart Mendes
Souza Silva, Maria Lina de Santana Freitas, Nelia Carolina Silva Dias e Priscila Caroline Mendes
Teixeira) e 3 (três) professores especialistas (Bruno Freitas da Silva, Fabiano Fonseca Teles e Moisés
Bento de Aquino). 
1.21. Indicar as disciplinas a serem ofertadas em língua estrangeira no curso, quando houver.
Não há oferta de disciplinas a serem oferecidas em língua estrangeira.
1.22. Informar previsão de disciplina de LIBRAS, com indicação se a disciplina será obrigatória
ou optativa.
Há previsão da disciplina de LIBRAS como disciplina optativa com carga-horária de 40h.
1.23. Explicitar previsão de oferta de convênios do curso com outras instituições e de ambientes
profissionais.
Não há no PPC anexado nenhuma previsão de oferta de convênio do curso com outras instituições e
de ambientes profissionais.
1.24. Informar sobre a previsão de compartilhamento da rede do Sistema Único de Saúde (SUS)
com diferentes cursos e diferentes instituições para os cursos da área da saúde.
Não se aplica ao curso de bacharelado em Direito.
1.25. Descrever o sistema previsto de acompanhamento de egressos.
O PDI prevê a institucionalização do Núcleo de Acompanhamento do Egresso (NAE) (fls. 94), o qual
terá por objetivo acompanhar o aluno após sua saída da instituição.

Por meio deste Núcleo de Acompanhamento do Egresso (NAE) a IES investirá, permanentemente, no
fortalecimento do elo com os alunos egressos, criando estímulos para que se estabeleça a interação, a
troca de conhecimentos e experiências e a devida valorização destes junto ao mercado de trabalho.
1.26. Indicar a composição da Equipe Multidisciplinar para a modalidade a distância, quando
for o caso.
Não se aplica a este curso que será oferecido na modalidade presencial.

Dimensão 2: ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 3,36

2.1. Políticas institucionais no âmbito do curso. 4
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 4:O PDI anexado ao FE para o período de 2019 a 2023, tem suas
políticas institucionais previstas às fls. 44 a 56, dividindo-as nas seguintes modalidades: 1.
Políticas de Ensino; 2. Políticas de Pesquisa e 3. Políticas de Extensão. No tocante às políticas
de ensino, verifica-se pela leitura do PDI que os currículos dos cursos devem ser elaborados por
meio do desenvolvimento de competências para o atendimento de certas e específicas
habilidades, levando-se sempre em consideração as exigências do mundo do trabalho e as
inovações tecnológicas. Orienta-se, ainda, pela flexibilidade dos componentes curriculares,
respeitando o perfil e o foco de cada curso, permitindo, contudo, a escolha de disciplinas
optativas. Há a previsão da institucionalização de estágios obrigatórios e a realização de
atividades complementares. Em relação às Políticas de Pesquisa, o PDI destaca a importância da
disciplina de Metodologia Científica para os cursos de graduação, asseverando que “a iniciação
científica no âmbito da graduação é um investimento que visa à formação de futuros
pesquisadores. Consiste, portanto, num empreendimento que busca antecipar e melhorar a
preparação de quadros para a pesquisa.” Sobre às Políticas de Extensão, o PDI informa que “as
atividades de extensão não são apenas voltadas para a melhoria das condições sociais da
comunidade com a qual se relaciona. Mais do que isso, para a Instituição, a extensão se
concretiza a partir da mudança social do alunado e do indivíduo alcançado pelos projetos de
extensão proporcionados pela Instituição. Dessa forma, sujeito e objeto se transformam.” As
políticas institucionais constantes no PDI (e acima resumidamente descritas) estão previstas no
âmbito do PPC, notadamente às fls. 19-24, e de acordo com o Projeto “estão voltadas para a
promoção de oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil do egresso, a serem avaliadas
permanentemente, com intuito de corrigir rumos, quando assim for exigido.” Há que se
consignar, outrossim, que as políticas de ensino estabelecidas no PDI e apropriadas no âmbito
do curso efetivamente estão destinadas a promoção de oportunidades de aprendizagem, com
enfoque no perfil do egresso que a IES pretende formar. Merece destaque, ainda, a previsão do
ensino de pós-graduação como forma de complementação e aprofundamento do ensino de
graduação. Há, também, apropriação das políticas institucionais voltadas a pesquisa e extensão
no PPC, notadamente o estímulo a iniciação científica por parte dos acadêmicos, além, das
atividades extensionistas, voltadas a interação com a sociedade local, bem como, diversos outras
ações voltadas aos acadêmicos.
2.2. Objetivos do curso. 3
Justificativa para conceito 3:O PPC inserido no FE em 21/11/2019 prevê os objetivos do
curso, notadamente às fls. 37-39, sendo certo que a IES tem por escopo, com a autorização do
presente curso de Direito, “formar profissionais politizados, multi-especializados e cumpridores
das exigências que os levem à excelência, com conhecimento global que atendam à necessidade
de formação de profissionais conscientes da complexidade dos problemas jurídicos, bem como
da responsabilidade de suas proposições no âmbito da ordem social, política e econômica.”.
Como se verifica, os objetivos traçados pelo curso levam em consideração o perfil profissional
do egresso, especialmente quando afirma que “pretende formar profissionais aptos a ocupar de
forma competente um amplo espectro de carreiras possibilitadas por ele, tais como a Advocacia,
Consultoria aos movimentos sociais, organizações não governamentais, pequenas e
microempresas, Magistratura, Procuradorias Municipais, Ministério Público e órgãos de
Prefeituras.”. Por fim, pode-se afirmar que os objetivos previstos no PPC estão alinhados com a
estrutura curricular lá proposta, bem como, está amoldada ao contexto educacional também ali
previsto.
2.3. Perfil profissional do egresso. 3
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 3:O PPC, às fls. 39-40, traça o perfil do egresso almejado pela IES.
De acordo com o texto o profissional formado pela FACITEC deverá, entre outros aspectos
ligados ao seu saber profissional, “apresentar conhecimento da geografia mundial, compreensão
da história mundial, visão multicultural, compreensão das concepções e princípios científicos,
comunicação adequada e eficaz, leitura abrangente e domínio das habilidades de compreensão e
produção de textos, pensamento lógico e domínio das habilidades de raciocínio, capacidade de
pesquisar e de interpretar dados, domínio da linguagem informatizada e das tecnologias
correspondentes, pensamento crítico, capacidade de resolver problemas e de lidar com o novo,
adaptabilidade e flexibilidade, autodisciplina, capacidade de atuar em colaboração, conduta
ética e capacidade de conviver com a diversidade.”. Analisando a estrutura curricular
apresentada, que possibilitará a formação do acadêmico, nota-se que ela está em consonância
com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito (Resolução CNE/CES nº 5, de 17
de dezembro de 2018). Há total coerência entre o perfil definido para o egresso e as
competências a serem desenvolvidas pelo discente. No entanto, não há articulação evidenciada
com as necessidades locais e nem regionais, daí porque não há, também, o respectivo
planejamento de sua ampliação em função de novas demandas locais ou regionais (que somente
foram abordadas de forma vaga e informal nas reuniões realizadas com esta comissão).
2.4. Estrutura curricular.   Disciplina de LIBRAS obrigatória para licenciaturas e para
Fonoaudiologia, e optativa para os demais cursos (Decreto nº 5.626/2005). 3

Justificativa para conceito 3:A Estrutura curricular foi descrita pelo PPC analisado às fls. 35, e
em síntese, tem por objetivo disponibilizar ao “aluno um conjunto de disciplinas disseminadas
gradualmente, de modo a possibilitar aquisição de conhecimentos progressivos orientados para
seu desempenho profissional.”. Após as reuniões realizadas com o Coordenador do Curso e os
membros do NDE, pode-se apurar que a estrutura curricular está dotada de flexibilidade,
atendendo assim o disposto no item 2.4.1.2 FLEXIBILIDADE DOS COMPONENTES
CURRICULARES (fls. 45) do PDI, o qual assim assevera: “A flexibilidade e atualidade
desejadas à grade curricular estarão garantidas pela liberdade para modificações no conteúdo
programático e bibliografia, definidos a cada semestre a partir de decisão do NDE, respeitando
o perfil e foco definidos para cada curso da FACITEC, e ainda pela possibilidade de escolha de
disciplinas optativas, que permitirão um maior aprofundamento em áreas de escolha do aluno e
uma certa diversificação de perfil entre os profissionais formados.” No que diz respeito a
interdisciplinaridade o PPC, às fls. 36, preconiza: “Ressalta-se que é com intento de realizar a
interdisciplinaridade como estratégia epistemológica que foi concebida a Matriz Curricular do
Curso, e ainda, que toda Matriz deve estar sempre em processo de análise e mudança par uma
melhor formação.”. Ademais, a estrutura curricular contempla uma carga horária (hora relógio)
de 4.440h e carga horária (hora-aula): 3.700 h/a que atende ao art. 12 da Resolução CNE/CES
nº 05, de 17 de dezembro de 2018. Insta esclarecer, sobre este ponto, a presença de um erro
material no PPC anexado, o qual menciona às fls. 4, 17 e 35 um total de carga horária de 3.720
horas/aula, quando na realizada a matriz contempla apenas 3.700 horas/aulas, fato este
questionado e confirmado pela P.I. Prof. Clarice Damascena Barbosa. A estrutura curricular
apresentada evidencia, por meio da presença do eixo de formação prática, a articulação da teoria
com a prática. Finalmente, apresenta a disciplina de LIBRAS como componente curricular
optativa com carga horária de 40h.
2.5. Conteúdos curriculares. 3
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 3:Os conteúdos curriculares estão previstos no PPC nas fls. 60-117.
Contudo, mostra-se necessário abordar uma grave divergência apurada por esta comissão
quando a realização da visita “in loco”. O fundamento legal do PPC anexado no FE em dia
21/11/2019 repousa nas revogadas DCNs (Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de
2004 e Resolução CNE/CES nº 3, de 14 de julho de 2017), conforme estabelece o art. 15 da
Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018. A própria IES no campo
“INFORMAÇÕES PREENCHIDAS PELA IES” do Formulário Eletrônico faz referência
expressa ao cumprimento da Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018, mas no
PPC fundamenta-se nas revogadas Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004 e
Resolução CNE/CES nº 3, de 14 de julho de 2017. Inobstante isto, nota-se que os conteúdos
curriculares apresentados possibilitam o efetivo desenvolvimento do perfil profissional do
egresso, pois, levam em consideração os objetivos do curso, as necessidades locorregionais,
acessibilidade plena, adequação das cargas horárias (em horas), adequação da bibliografia e
abordagem de conteúdos pertinentes ao Direito das Pessoas com Transtorno do Espectro
Autista, Meio ambiente e sustentabilidade, Educação ambiental, Trânsito e cidadania,
Responsabilidade social, Tecnologias da Informação e Comunicação, Empreendedorismo, O
papel das redes sociais no mundo contemporâneo e Finanças e consumo consciente. No tocante
a abordagem dos conteúdos atinentes às políticas de educação ambiental, de educação em
direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-
brasileira, africana e indígena, o PPC contempla a existência de componentes curriculares
optativos e de TEMAS TRANSVERSAIS a serem abordados em eventos científicos e palestras
ao longo do curso.
2.6. Metodologia. 3
Justificativa para conceito 3:O PPC apresenta a metodologia de ensino às fls. 42-44,
consistente em um método sincrético que funde atividades tradicionais, como por exemplo:
Exposições orais dialogadas; Debates; Discussão organizada; Trabalhos individuais e em grupo
(orais e por escrito); Seminários; Mesa redonda e Visitas técnicas, com metodologias ativas,
especialmente quando assevera: “Um dos resultados alcançados por essa metodologia é a
possibilidade contínua que o aluno tem de voltar a sua prática e intervir na realidade. À
evidência que esse processo não é decorrente de muitas facilidades. É um processo que exige do
docente desprendimento de modelos apriorísticos na sua forma de agir. Exige muito
comprometimento e abertura de ambos os lados (docente/discente), pois não é mais o professor
o único detentor do conhecimento. A aula é o resultado de uma construção. Os conceitos
discutidos embasam as práticas e não são apenas assimilados, mas construídos.” (fls. 43-44).
Sendo assim, imperativo reconhecer que tais métodos atende ao desenvolvimento de conteúdos,
bem como, às estratégias de aprendizagem, permitindo, ainda o contínuo acompanhamento das
atividades o que leva a autonomia do discente, por meio do seu protagonismo no processo de
ensino-aprendizagem.
2.7. Estágio curricular supervisionado. Obrigatório para cursos cujas DCN preveem o
estágio supervisionado. NSA para cursos que não contemplam estágio no PPC (desde que
não esteja previsto nas DCN).

4
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 4:O Estágio curricular supervisionado está previsto no PPC às fls.
48-50 e consta na Matriz Curricular como componente obrigatório a partir do 7º período, com
carga horária total de 240h (a despeito do PPC constar carga horária de 520h). Impende
destacar, outrossim, que o PPC avaliado fundamenta-se na RESOLUÇÃO Nº 3, DE 14 DE
JULHO DE 2017, que alterou o art. 7º da revogada Resolução CNE/CES nº 9/2004, que tratava
das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito. Entretanto, malgrado
o defeito na fundamentação legal acima destacada, nota-se que o estágio curricular
supervisionado contempla a carga horária adequada, prevista no art. 13 da Resolução CNE/CES
nº 05, de 17 de dezembro de 2018. Ademais, a atividade do estágio curricular supervisionado
está em consonância com o disposto no art. 6º da Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de
dezembro de 2018, e está disciplinada dentro do REGULAMENTO DO NÚCLEO DE
PRÁTICA JURÍDICA, nos artigos 15 a 26, prevendo a existência do cumprimento da atividade
dentro da IES, por meio do Núcleo de Prática Jurídica, ou extracurricular (arts. 23 a 26 do
REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA). Durante as reuniões com o
coordenador do curso Prof. Eduardo Leal Silva, foi mencionado a existência do compromisso
de convênio com o Tribunal de Justiça de Minas Gerais para a realização das audiências do
CEJUSC no NPJ. Ademais, pela atenta leitura do REGULAMENTO DO NÚCLEO DE
PRÁTICA JURÍDICA, pode-se verificar uma integração entre o ensino e o mercado de
trabalho, com vistas ao perfil do egresso desenhado no PPC.
2.8. Estágio curricular supervisionado – relação com a rede de escolas da Educação
Básica.   Obrigatório para licenciaturas. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.9. Estágio curricular supervisionado – relação teoria e prática.   Obrigatório para
licenciaturas. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.10. Atividades complementares.   Obrigatório para cursos cujas DCN preveem
atividades complementares. NSA para cursos que não contemplam atividades
complementares no PPC (desde que não esteja previsto nas DCN).

4

Justificativa para conceito 4:As atividades complementares estão previstas no PPC às fls. 47-
48, fundamentadas na revogada Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004, e visam
“integralização da Matriz Curricular na disciplina Atividades Complementares, que
complementam o currículo do Curso, e enriquece-o com práticas independentes que incluem
uma imensa variedade de opções.” Ainda de acordo com o PPC, as atividades complementares
possibilitam que “os acadêmicos frequentem cursos, seminários e outros eventos viabilizam a
comunicação entre as diversas áreas do conhecimento, cuja importância é evidente quando se
deseja fazer uma leitura profissional em contexto local, regional e global com foco mais visível
no contexto social. A proposta também permite ao discente a participação na formação do seu
currículo, atendendo à crescente demanda do conhecimento no tempo de conclusão do curso.”
Pela atenta leitura do PPC, pode-se concluir que, a despeito da fundamentação legal encontrar-
se desatualizada, a proposta contempla o disposto no art. 8º da Resolução CNE/CES nº 05, de
17 de dezembro de 2018. Ademais, a carga horária proposta, ou seja, 200h, está em
conformidade com o art. 13 da Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018.
Verifica-se, outrossim, que a IES disponibilizou para esta comissão o REGULAMENTO DAS
ATIVIDADES COMPLEMENTARES, o qual, estabelece diversas atividades que podem ser
aproveitadas para o cumprimento deste componente curricular, como por exemplo: publicações
em revistas científicas, jornais ou outros meios, cursos de idiomas, participação em ligas
acadêmicas, trabalhos voluntários, eventos acadêmicos, representação estudantil, dentre outros.
Por tais motivos, conclui-se que as atividades complementares propostas no PPC, contribuem de
forma decisiva para a formação geral e também específica do discente. Não há, entretanto, o
planejamento de mecanismos inovadores na regulação, na gestão e no aproveitamento das
atividades complementares.
2.11. Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).   Obrigatório para cursos cujas DCN
preveem TCC. NSA para cursos que não contemplam TCC no PPC (desde que não esteja
previsto nas DCN).

4
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 4:O Trabalho de Conclusão de Curso está previsto no PPC às fls.
50-51, como componente curricular obrigatório, com carga horária de 80h em consonância com
o art. 11 da Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018. O REGULAMENTO DO
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) apresentado para esta comissão disciplina
as formas de apresentação (confecção de um artigo científico e apresentação oral – art. 21 do
Regulamento), orientação (artigos 15 a 18) e a coordenação de trabalho de conclusão de curso
(arts. 33 a 36 do Regulamento). Consigna-se, outrossim, que o REGULAMENTO DO
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) apresenta 3 anexos que podem ser
considerados como manuais de apoio a produção dos trabalhos acadêmicos. Finalmente a IES
não conta com um repositório institucional próprio acessível pela internet em seu endereço
eletrônico (informação esta confirmada pelo bibliotecário).
2.12. Apoio ao discente. 4
Justificativa para conceito 4:O PPC apresentado retrata às fls. 22 a 24, o apoio ao discente em
diversas frentes. Durante a visita, constatou-se, também a existência da Sala de Atendimento de
Apoio Psicopedagógico (do Programa de Atendimento Psicopedagógico – PAP), voltado para o
atendimento dos acadêmicos, a ser realizado por 2 (dois) docentes vinculados ao curso de
Psicologia. Ademais, a IES disponibiliza programas de apoio financeiro (por meio de concessão
de bolsas internas, locais e governamentais) para fins de acolhimento e permanência, monitoria
(apresentando inclusive o REGULAMENTO DE MONITORIA, sendo que o cumprimento da
monitoria será aproveitado também nas Atividades Complementares), atividades de
nivelamento (fls. 46 do PPC), o coordenador do NPJ fará a intermediação e o acompanhamento
dos estágios não obrigatórios (conforme REGULAMENTO DO NÚCLO DE PRÁTICA
JURÍDICA artigos 23 a 26), incentivo à organização estudantil (a participação em centros
acadêmicos será computada para fins de atividade complementar) e acompanhamento de
egressos, conforme preconiza o PDI às fls. 94, por meio da criação do NÚCLEO DE
ACOMPANHAMENTO DO EGRESSO – NAE.
2.13. Gestão do curso e os processos de avaliação interna e externa. 4
Justificativa para conceito 4:O curso será coordenado e gerido pelo Coordenador Eduardo
Leal Silva, pelo NDE, no tocante a concepção, implementação e consolidação do PPC e pelo
futuro colegiado de curso (o qual conta com regulamento próprio). Não obstante isto, a IES
conta com a CPA formatada e atuante. Durante a visita “in loco” esta comissão examinou as
atas e os relatórios da CPA, bem como, reuniu-se com seus membros. Atualmente a CPA é
composta: Prof.ª Luciana Cardoso Nogueira Londe (presidente), Prof.ª Maria Lina Freitas de
Santana (representante do corpo docente), Adirlene do Rosário Barbosa de Souza (representante
da sociedade civil organizada), Nide Farias de Souza Samuel (representante dos técnicos
administrativos) e Claudiene de Oliveira Gomes dos Santos (representante discente). De acordo
com o PPC a avaliação Institucional levada a cabo pela CPA da IES consistirá em um processo
permanente de elaboração de conhecimentos e de intervenção prática, que permitirá
retroalimentar as mais diversas atividades da Faculdade. O PPC preconiza, outrossim, que os
resultados das avaliações externas (de regulação) consistirão em um instrumental importante
para a manutenção da qualidade do curso. Ficou claro, por meio da documentação apresentada e
também pela reunião presencial com a CPA, que os resultados obtidos por meio da
autoavaliação e também das avaliações externas servirão de subsídios para o aprimoramento
contínuo do planejamento do curso. Os relatórios da CPA apresentados indicam, ainda, que
todos os dados obtidos pelos mecanismos de avaliação serão apropriados pela comunidade
acadêmica. Por fim, insta consignar que não ficou evidenciado, nas reuniões e documentos
analisados um delineamento de processo autoavaliativo periódico do curso.
2.14. Atividades de tutoria.   Exclusivo para cursos que visam a ofertar disciplinas
(integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10
de outubro de 2016).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.15. Conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias às atividades de tutoria.  
Exclusivo para cursos que visam a  ofertar disciplinas (integral ou parcialmente) na
modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016).

NSA
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.16. Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no processo ensino-aprendizagem. 1
Justificativa para conceito 1:Não há no PPC nenhuma consideração sobre o uso de
tecnologias de informação e comunicação para a execução do projeto pedagógico. Durante a
visita ficou evidenciado a disponibilização por parte da IES de wi-fi, data shows e
computadores nas salas de aula. O Secretário acadêmico também relatou a existência de um
sistema “on line” de lançamento de notas e faltas. Contudo, esta infraestrutura não foi concebida
e relacionada com um projeto de uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) para o
desenvolvimento dos componentes curriculares ou das atividades complementares ou mesmo de
alguma atividade de extensão. Sendo assim, imperativo reconhecer que, diante da inexistência
das TICs, não haverá por parte da IES o uso destas tecnologias na execução do PPC.
2.17. Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).   Exclusivo para cursos que visam a
ofertar disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme
Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.18. Material didático.   NSA para cursos que não contemplam material didático no PPC. NSA
Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.19. Procedimentos de acompanhamento e de avaliação dos processos de ensino-
aprendizagem. 4

Justificativa para conceito 4:O processo e o sistema de avaliação concebido para este curso
está previsto no PPC às fls. 52-54, e pode ser assim resumido: “A avaliação do aprendizado será
contínua, feita ao longo do desenvolvimento do processo formativo. Será feita por
disciplina/semestre, incidindo sobre o aproveitamento nos estudos.” Já o sistema de avaliação é
regulado desta maneira: “A aferição do aproveitamento em cada disciplina será feita através do
acompanhamento contínuo do aluno e dos resultados por ele obtidos nas atividades escolares, e
será expressa por meio de pontos numéricos de 0 (zero) a 100 (cem), no semestre.” O aluno que
obtiver nota inferior a 50 pontos estará automaticamente reprovado na disciplina. O aluno que
obtiver de 50 a 59 pontos será submetido a exame final que constituirá de prova escrita no valor
de 100 pontos. Será considerado aprovado, após exame final, o aluno que, somado o resultado
obtido no ano letivo ao da prova final, obtenha uma média aritmética mínima de 60 pontos. O
aluno que não alcançar no exame final a média prevista para aprovação será submetido ao
exame de 2ª época que será realizado no início do período letivo subsequente, com valor total de
100 pontos. Para o exame de 2ª época será anulado o resultado obtido na prova final, retomando
o resultado obtido no ano letivo que, somado à nota do exame de 2ª época, deverá resultar numa
média aritmética mínima de 60 pontos para aprovação. É promovido ao período seguinte o
aluno aprovado em todas as disciplinas do período, admitindo-se a promoção com dependência
em até 2(duas) disciplinas do período anterior. Merece destaque, outrossim, o NÚCLEO DE
PROCESSOS AVALIATIVOS (NAP) órgão pelo qual todas as avaliações passam pelo crivo de
uma comissão indicada pela diretoria acadêmica, que tem como principal função avaliar as
questões das disciplinas que são ministradas durante o semestre e se as questões apresentam o
texto base e comando adequados para que o aluno possa interpretar e demonstrar o
conhecimento adquirido. Pode-se afirmar, desta feita, que o os procedimentos de
acompanhamento e avaliação elaborados no PPC atendem a concepção do curso, pois,
possibilitam o desenvolvimento e a autonomia do discente de forma contínua e efetiva. Impede
destacar que por meio da entrevista realizada na Secretaria Acadêmica, ficou demonstrado que,
como decorrência dos procedimentos de acompanhamento e de avaliação, a IES disponibiliza à
comunidade acadêmica, em especial aos discentes, as informações sistematizadas referentes ao
processo avaliativo. Desta maneira, conclui-se que que tais mecanismos asseguram a natureza
formativa das avaliações a serem empregadas no contexto do curso pretendido.
2.20. Número de vagas. 3
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 3:O PPC analisado pleiteia a autorização para 80 (oitenta) vagas do
curso de Direito. Com vistas a justificar a necessidade e pertinência de um novo curso de
Direito para este município, a IES encomendou uma PESQUISA DE AVALIAÇÃO
CONCEITUAL realizada pela AP2 – Comunicação Social (Rua Ferrovia, 170 – Padre
Eustáquio – Janaúba-MG, CNPJ 04.227.786/0001-35). Soma-se a este estudo apresentado o
PPC traz às fls. 9 a 11, um arrazoado que também justificaria a necessidade das 80 (oitenta)
vagas pretendidas. A par disto, tem-se que o número de vagas, associado a infraestrutura
disponibilizada pela IES, mostra-se compatível, inclusive em relação ao corpo docente
compromissado, oferecendo condições satisfatórias para o ensino do curso pretendido. Insta
consignar, por fim, que a PESQUISA DE AVALIAÇÃO CONCEITUAL apresentada não tem
previsão para ser realizada periodicamente, nem tão pouco, ficou evidenciado que o NDE ou a
IES promoveriam de forma sistemática e periódica tais estudos.
2.21. Integração com as redes públicas de ensino.   Obrigatório para licenciaturas. NSA
para os cursos que não contemplam integração com as redes públicas de ensino no PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.22. Integração do curso com o sistema local e regional de saúde (SUS).   Obrigatório
para cursos da área da saúde que contemplam, nas DCN e/ou no PPC, a integração com o
sistema local e regional de saúde/SUS.

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.23. Atividades práticas de ensino para áreas da saúde.   Obrigatório para cursos da área
da saúde que contemplam, nas DCN e/ou no PPC, a integração com o sistema local e
regional de saúde/SUS.

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
2.24. Atividades práticas de ensino para licenciaturas.   Obrigatório para licenciaturas.
NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
Dimensão 3: CORPO DOCENTE E TUTORIAL 3,75

3.1. Núcleo Docente Estruturante – NDE. 4
Justificativa para conceito 4:O NDE possui, no mínimo, 5 docentes do curso, sendo eles:
EDUARDO LEAL SILVA, MURILLO RICART MENDES SOUZA SILVA, NELIA
CAROLINA SILVA DIAS, OTAVIANO DE OLIVEIRA FILHO e a professora PRISCILA
CAROLINE MENDES TEIXEIRA. Verificou-se que seus membros atuarão em regime de
tempo integral e o professor Eduardo Leal Silva no regime parcial. Todos os integrantes
possuem titulação stricto sensu. Constatou-se que o coordenador do curso de Direito é o
presidente do NDE, atuando como gestor e operacionalizando as diretivas no acompanhamento,
na consolidação e na atualização do PPC entre outros documentos. Também há a incumbência
de estudos e atualização, que, via de regra, verificará o impacto no ensino-aprendizagem do
discente da Facitec, o que terá impacto no perfil do egresso que a IES pretende formar,
especialmente pelo cenário regional em que a faculdade está inserida. Porém, não foi constatado
um planejamento de permanência de seus integrantes. Nesse sentido há apenas um termo de
intenções assinado pelas partes.
3.2. Equipe multidisciplinar.   Exclusivo para cursos que visam a ofertar disciplinas
(integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10
de outubro de 2016).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.3. Regime de trabalho do coordenador de curso. 3
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 3:Após análise documental, PPC e termo de compromisso,
constatou-se que o regime de trabalho previsto para o coordenador do curso de Direito da
Facitec é de tempo parcial (por desenvolver outras atividades), o que possibilita o atendimento
da demanda, uma vez que o curso está sendo ofertado apenas no período noturno, o que
viabiliza a gestão do curso par este período, incluindo a relação com os docentes, discentes, e o
corpo técnico-administrativo, possibilitando ainda a participação nos colegiados e atividades
decorrentes do curso.
3.4. Corpo docente. 3
Justificativa para conceito 3:Em análise documental, constatou-se que há relatório de estudo
do ano de 2018, e que parte da premissa perfil do egresso/docente, o que torna plausível e
justifica (levando em consideração a região) a relação entre a titulação do corpo docente
pretendido e sua experiência docente, o que indica, aderência a seu desempenho em sala de
aula, credenciando-os a tal mister. Dessa forma, os docentes, pela experiência profissional, são
capazes de integrar ensino-aprendizagem por meio dos conteúdos curriculares (essa perspectiva
ficou evidente na entrevista com o grupo de professores). Diante da integração e do relatório
apresentado, se torna imperioso a atuação dos docentes na formação dos discentes, pois
evidencia, em disseminar e estimular o raciocínio crítico do futuro profissional, seja pelas aulas
propostas, seja pela leitura a que se propõe o programa e docentes da Facitec. Ademais, não se
constatou a possibilidade de acesso a conteúdos e pesquisa de ponta.
3.5. Regime de trabalho do corpo docente do curso. 3
Justificativa para conceito 3:Ao se analisar o regime de trabalho do corpo docente da Facitec,
constatou-se que há previsão, possibilitando assim, o atendimento integral da demanda, aja vista
o corpo docente ser de dedicação parcial e integral, o que viabiliza o atendimento aos discentes,
a preparação de aulas e correções de provas, a participação nos colegiados e outras atividades,
como extensão e pesquisa. Porém, não há documentação descritiva sobre como as atribuições
individuais dos professores serão registradas, especificamente por haver, conforme o plano de
carreira e PPC, p. 33, regime de trabalho diferente na parcialidade, ou seja, professor tempo
parcial 30 horas e professor tempo parcial 20hs.
3.6. Experiência profissional do docente (excluída a experiência no exercício da docência
superior).   NSA para cursos de licenciatura. 5

Justificativa para conceito 5:Em analise documental, foi constatado que há relatório de estudo
do perfil docente realizado durante o ano de 2018. No relatório apresentado, dentre outros itens,
se destaca a aderência de formação e titulação, atribuição dos docentes, experiência, produção e
outros. Nota-se a adequação do corpo docente e do egresso, ou seja, relação e aderência
temática entre docentes e disciplinas a serem ministradas. No referido relatório de estudo, foi
constatado por meio de um formulário, a relação entre a experiência profissional do corpo
docente e seu desempenho em sala de aula, o que, em tese, capacita a maioria dos docentes a
vivenciar em sala de aula problemas do dia-a-dia aliados a teoria. Nota-se também, que a
maioria dos docentes, exercem atividades ligadas à sua formação, o que possibilita manter-se
atualizado em relação à interação conteúdo e prática, viabilizando a aplicação da
interdisciplinaridade no contexto atual. Constatou-se também no referido relatório (item I) a
análise das competências previstas no PPC do conteúdo/perfil do egresso com o que se espera
do bacharel em Direito.
3.7. Experiência no exercício da docência na educação básica.   Obrigatório para cursos
de licenciatura e para CST da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e
Tecnológica. NSA para os demais cursos.

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.8. Experiência no exercício da docência superior. 5
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 5:Em analise documental, foi constatado que há relatório de estudo
do perfil docente realizado durante o ano de 2018. No relatório apresentado, dentre outros itens,
se destaca a aderência de formação e titulação e experiência docente. O corpo docente
apresentado (pelo menos 50% com mais de 5 anos de experiência) demonstra relação entre a
experiência no exercício da docência superior com o que se espera de seu desempenho em sala
de aula. Tal experiência, permite a cada profissional promover ações preventivas e de apoio
continuado. Para esta realidade, a IES, possui a disposição dos docentes e discentes um núcleo
de processos avaliativos (NPA) que recebem os alunos encaminhados pelos docentes e auxiliam
estes na rotina didática. Ademais, no próprio relatório de estudos, item III, tópico 2, há a
descrição dos docentes e suas ações que visam auxiliar alunos com dificuldades, exposição de
conteúdos de forma clara e objetiva, inserção cultural, elaboração de atividades específicas para
a promoção da aprendizagem dos alunos com dificuldades (apoio do NPA), bem como a
realização de avaliações diagnósticas, formativas e somativas. Tais resultados serão utilizados,
segundo o relatório, para redefinição de sua prática docente, além de treinamentos de
capacitação para que se possa exercer liderança. E por fim, o corpo docente apresentado, está
buscando capacitação em nível de mestrado e doutorado, o que corrobora para que sua produção
possa ser reconhecida.
3.9. Experiência no exercício da docência na educação a distância.   NSA para cursos
totalmente presenciais. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.10. Experiência no exercício da tutoria na educação a distância.   NSA para cursos
totalmente presenciais. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.11. Atuação do colegiado de curso ou equivalente. 4
Justificativa para conceito 4:A IES, possui regulamento do colegiado de curso, curso de
direito, e possui em seu conteúdo planejamento de atuação dos membros do colegiado e sua
institucionalização. De igual modo, há previsão de sua representatividade, periodicidade,
convocações, frequência, registro e suas deliberações e atribuições. Há também, um fluxo
determinado para o encaminhamento das decisões, sendo esta, atribuição do presidente. Todas
as deliberações e decisões são registradas pelo secretário e supervisionadas pelo presidente, o
qual também, acompanha e executa os processos e as decisões. Contudo, não se constatou a
realização de avaliação periódica sobre seu desempenho, para implementação ou ajuste de
práticas de gestão.
3.12. Titulação e formação do corpo de tutores do curso.   NSA para cursos totalmente
presenciais. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.13. Experiência do corpo de tutores em educação a distância.   Exclusivo para cursos
que visam a ofertar disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância
(conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.14. Interação entre tutores (presenciais – quando for o caso – e a distância), docentes e
coordenadores de curso a distância.   Exclusivo para cursos que visam a ofertar disciplinas
(integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10
de outubro de 2016).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
3.15. Produção científica, cultural, artística ou tecnológica. 3
Justificativa para conceito 3:Em análise documental apresentada à comissão, constatou-se que
pelo menos 50% dos docentes que integram o processo avaliativo possuem 4 produções nos
últimos 3 anos.

Dimensão 4: INFRAESTRUTURA 4,25
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Dimensão 1: Análise preliminar
4.1. Espaço de trabalho para docentes em Tempo Integral.   Considerar os espaços de
trabalho para os docentes em Tempo Integral do primeiro ano do curso (CST) ou dois
primeiros anos (bacharelados/licenciaturas).

5

Justificativa para conceito 5:A sala de trabalho dos docentes de tempo integral está localizada
no prédio central, entre o laboratório de informática e a central de cópias. É um espaço amplo,
com o seguinte mobiliário: uma mesa grande com 10 cadeiras, uma mesa menor com 04
cadeiras, 01 refrigerador, 04 computares ligados à rede, 01 impressora de uso compartilhado, 02
ventiladores de teto, 08 armários de aço com chave para guarda de material particular e didático
e 05 gabinetes de trabalho. Diante do que se constatou in loco, o espaço contribui para ações
acadêmicas e institucionais, garantindo um ambiente agradável para trabalhos acadêmicos e de
atendimento ao discente.
4.2. Espaço de trabalho para o coordenador. 4
Justificativa para conceito 4:A sala do coordenador do curso de Direito fica no prédio
principal, ao lado das salas dos coordenadores dos cursos de psicologia e de odontologia. O
espaço é iluminado, com paredes até o teto, o que viabiliza o atendimento aos alunos e
professores com privacidade, dotada de 01 mesa com cadeiras, 01 computador ligado à rede, 01
armário de aço grande com chave, 01 ventilador e uma mesa de água e café. O espaço possui
uma antessala de espera que é compartilhada com os demais cursos. O espaço é seguro e fácil
acesso, contudo, não dispõe de infraestrutura tecnológica diferenciada.
4.3. Sala coletiva de professores.   NSA para IES que possui espaço de trabalho individual
para todos os docentes do  curso. Considerar a sala coletiva de professores para os
docentes do primeiro ano do curso  (CST) ou dois primeiros anos
(bacharelados/licenciaturas).

5

Justificativa para conceito 5:A sala coletiva de professores está localizada no prédio principal
ao lado da central de cópias à direita de quem sai, e, em frente ao pátio e cantina, de igual
forma, está próximo ao TI. O espaço interno é amplo, equipado com 01 mesa com 12 cadeiras,
01 frigobar, 01 anteparo para lanches e sucos, 01 sofá de 3 lugares e 01 sofá de dois lugares, 01
tapete grande entre os sofás, 01 ar condicionado, 01 telefone para comunicação interna e
externa, 02 duas mesas de trabalho com comutador, 01 impressora compartilhada, 01 armário
grande de madeira sem chave e 02 vasos com plantas (artificial e natural). O local apresenta boa
acessibilidade e se mostrou um ambiente tranquilo para o descanso. Há também um armário
grande com chave na sala dos professores de tempo integral que se destina também aos demais
professores.
4.4. Salas de aula.   Considerar as salas de aula para o primeiro ano do curso (CST) ou
para os dois primeiros anos (bacharelados/licenciaturas). 4

Justificativa para conceito 4:As salas de aula destinadas ao curso pretendido estão localizadas
no prédio principal, sendo uma no primeiro andar (sala 13) e a outra no segundo andar (sala 15).
Ambas possuem 40 carteiras, 01 carteira para pessoas com obesidade, 02 ventiladores de teto,
01 ar condicionado, 01 lousa quadro escolar, 01 quadro de aviso, 01 projetor, 01 cesto de lixo,
01 mesa para o professor e 01 computador. Todos os equipamentos e mobiliário apresentam
estar em boas condições de uso e conforto. Dessa forma, o espaço e mobiliário atende as
necessidades acadêmicas e institucionais. No que tange a recursos tecnológicos, a exemplo de
kit de som, sua utilização é por agendamento. O espaço por ser amplo, oferece a possibilidade
de distintas situações de ensino-aprendizagem (pois foi constatado alunos de outro curso usando
salas semelhastes em uma configuração diferente da tradicional), contudo não foi constatado
outros recursos cuja utilização é comprovadamente exitosa.
4.5. Acesso dos alunos a equipamentos de informática.   Considerar o laboratório de
informática, ou outro meio de acesso a equipamentos  de informática, para o primeiro ano
do curso (CST) ou para os dois primeiros anos  (bacharelados/licenciaturas).

4
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Dimensão 1: Análise preliminar
Justificativa para conceito 4:O laboratório de informática está localizado no prédio principal,
entre o Núcleo de Prática Jurídica e a sala de professores de tempo integral. Está equipado com
24 máquinas (02 destinadas à PNE), sistema operacional Linux, com acesso à internet, ambos
atualizados; 01 ar condicionado; 01 quadro de aula; 01 projetor; 01 quadro de aviso. No espaço
há Wi-Fi disponível para os alunos. O espaço e o mobiliário atendem às necessidades
institucionais e as do curso, uma vez que a utilização pela turma será subdividida em dois
momentos distintos (por possuir 24 máquinas e a turma pretendida é de 40 vagas por sala).
Testado os equipamentos, houve estabilidade e boa velocidade de acesso à internet, mas não foi
constatado nenhum relatório que atestasse a avaliação periódica de adequação, quantidade e
pertinência.
4.6. Bibliografia básica por Unidade Curricular (UC).   Considerar o acervo da
bibliografia básica para o primeiro ano do curso (CST) ou para os dois primeiros anos
(bacharelados/licenciaturas).

4

Justificativa para conceito 4:Em análise documental e visita à biblioteca, esta, se encontra
próxima à secretaria, constatou-se que o ambiente possui 03 salas de estudos em grupo, 04
computadores para consulta, sendo 01 computador para PNE, 01 máquina de escrever em
brailler, 08 mesas de estudos em grupos e 08 gabinetes individuais. O acervo adotado foi
referendado pelo NDE e é físico, estando tombado em nome da instituição (também se verificou
as notas fiscais de compra). Todos os livros (para os primeiros 4 semestres do curso) já se
encontravam cadastrados no sistema da biblioteca. O acervo é atualizado e adequado à realidade
acadêmica. Foi apresentado um relatório bibliográfico analítico produzido pelo NDE em 29 de
junho de 2018 (conforme ata de NDE). O acervo possui assinaturas de acesso virtual, no caso,
de periódicos especializados, o que foi confirmado em consulta no sistema da biblioteca e pela
nota fiscal nº 093126 em nome da IES. Contudo, não se constatou o gerenciamento de
atualização da quantidade de exemplares e/ou assinaturas de acesso mais usados, em que pese a
biblioteca possuir plano de contingência para a garantia do serviço, mas não do acesso aos
periódicos.
4.7. Bibliografia complementar por Unidade Curricular (UC).   Considerar o acervo da
bibliografia complementar para o primeiro ano do curso (CST) ou para os dois primeiros
anos (bacharelados/licenciaturas).

4

Justificativa para conceito 4:Em análise documental e visita à biblioteca, esta, se encontra
próxima à secretaria, constatou-se que o ambiente possui 03 salas de estudos em grupo, 04
computadores para consulta, sendo 01 computador para PNE, 01 máquina de escrever em
brailler, 08 mesas de estudos em grupos e 08 gabinetes individuais. O acervo adotado foi
referendado pelo NDE e é físico, estando tombado em nome da instituição (também se verificou
as notas fiscais de compra). Todos os livros (para os primeiros 4 semestres do curso) já se
encontravam cadastrados no sistema da biblioteca. O acervo é atualizado e adequado à realidade
acadêmica. Foi apresentado um relatório bibliográfico analítico produzido pelo NDE em 29 de
junho de 2018 (conforme ata de NDE). O acervo possui assinaturas de acesso virtual, no caso,
de periódicos especializados, o que foi confirmado em consulta no sistema da biblioteca e pela
nota fiscal nº 093126 em nome da IES. Contudo, não se constatou o gerenciamento de
atualização da quantidade de exemplares e/ou assinaturas de acesso mais usados, em que pese a
biblioteca possuir plano de contingência para a garantia do serviço, mas não do acesso aos
periódicos. No que tange a bibliografia complementar de direito civil, constatou-se um erro
material na disposição das obras no PPC, pois, havia na biblioteca as obras referendadas pelo
NDE que divergem das descritas no PPC.
4.8. Laboratórios didáticos de formação básica.   NSA para cursos que não utilizam
laboratórios didáticos de formação básica, conforme PPC. Considerar os laboratórios para
o primeiro ano do curso (CST) ou para os dois primeiros anos
(bacharelados/licenciaturas).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
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Dimensão 1: Análise preliminar
4.9. Laboratórios didáticos de formação específica.   NSA para cursos que não utilizam
laboratórios didáticos de formação específica, conforme PPC. Considerar os laboratórios
para o primeiro ano do curso (CST) ou para os dois primeiros anos
(bacharelados/licenciaturas).

NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
4.10. Laboratórios de ensino para a área de saúde.   Obrigatório para os cursos da área de
saúde, desde que contemplado no PPC e DCN. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
4.11. Laboratórios de habilidades.   Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde
que contemplado no PPC. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica.
4.12. Unidades hospitalares e complexo assistencial conveniados.   Obrigatório para os
cursos da área de saúde, desde que contemplado no PPC. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica
4.13. Biotérios.   Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que contemplado no
PPC. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica
4.14. Processo de controle de produção ou distribuição de material didático (logística).  
NSA para cursos que não contemplam material didático no PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA - Não se aplica
4.15. Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e arbitragem, negociação,
conciliação, mediação e atividades jurídicas reais.   Obrigatório para Cursos de Direito,
desde que contemplado no PPC. NSA para os demais cursos.

4

Justificativa para conceito 4:Em visita às instalações, foi constatado um espaço destinado ao
Núcleo de Práticas Jurídicas. Espaço este na parte interna do prédio principal com entrada
independente, ou seja, possui acesso para a rua e acesso para a instituição. O Núcleo de Práticas
Jurídicas está identificado com placa e no espaço interno, possui recepção e local de espera, 01
espaço com mobiliário para medicação, 01 espaço com mobiliário para conciliação e 01espaço
com mobiliário para o coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas, todos os espaços
devidamente identificados. Há regulamento específico destinado à realização de práticas
jurídicas simuladas e resolução de conflitos. O regulamento analisado foi confeccionado em
2018 e tem previsão para práticas reais e simuladas (Capítulo VI, Seção I, Seção II e Seção III
do regulamento), de igual modo, no Capítulo VIII apresenta a questão da interdisciplinaridade.
Já o que concerne a avaliação periódica do Núcleo de Práticas Jurídicas, esta está disposta em
regulamento próprio, ou seja, diverso do regulamento do Núcleo de Práticas Jurídicas, contudo
não há processos de planejamento para o adequado atendimento da demanda existente.

Dimensão 5: Considerações finais.
5.1. Informar o nome dos membros da comissão de avaliadores.
Comissão de avaliadores composta por:

Prof. Dr. Carlos Alberto Ferri e Prof. Msc. Alexandre Shimizu Clemente (ponto focal).
5.2. Informar o número do processo e da avaliação.
Processo nº 201821187 e Código da Avaliação nº 154204
5.3. Informar o nome da IES e o endereço (fazer o devido relato em caso de divergência).
A IES é denominada Faculdade de Ciências e Tecnologia de Janaúba – FACITEC, com sede à Rua
Cirilo Barbosa, Centro, s/n, CEP 39.440-000, Janaúba, Minas Gerais.
Não houve divergência entre o endereço informado e o local da avaliação “in loco”.
5.4. Informar o ato autorizativo.
Ato autorizativo: Autorização de Curso de Graduação em Direito (modalidade presencial).
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Dimensão 1: Análise preliminar
5.5. Informar o nome do curso, o grau, a modalidade e o número de vagas pretendidas.
Curso de Graduação em Direito
Grau: Bacharelado
Modalidade: presencial
Número de vagas pretendias: 80 (oitenta) vagas (para o período noturno)
5.6. Explicitar os documentos utilizados como base para avaliação (PDI e sua vigência; PPC;
Projeto de Autoavaliação e demais relatórios da IES).
Foram analisados por esta comissão os seguintes documentos:
PDI (período 2019-2023)
PPC
Ofício 1/2019 (em resposta ao despacho saneador)
Projeto de autoavaliação institucional
Regimento interno da CPA
Atas da CPA desde o ano de 2017
Relatório de Autoavaliação Institucional 2/2017
Relatório Parcial de Autoavaliação CPA 2018
Relatório Parcial de Autoavaliação CPA 2019.1
Manual de atividades complementares
Regulamento de monitoria
Manual do Aluno
Regulamento do trabalho de Conclusão de Curso
Pesquisa de Avaliação Conceitual (para o número de vagas)
Relatório de estudo do perfil docente
Manual de orientação de elaboração de provas
Relatório de ouvidoria (2018-2019)
Regulamento da Ouvidoria
Manual do Professor
Pasta do bibliotecário
Regulamento da Secretaria Acadêmica
Regimento Geral
Regulamento do Núcleo Docente Estruturante
Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica
Regulamento do Colegiado de Curso
Convênios que IES celebrou com instituições e órgãos públicos
Regimento da Biblioteca
Regulamento do laboratório de informática
Regimento do Conselho Superior de Planejamento e Gestão – CONSUPLAG –
Plano de carreira da FACITEC
Pasta da Coordenadoria de Pesquisa, Extensão e Pós-graduação – COPPEX
Atas do colegiado de Planejamento e gestão pedagógica – COPGEPE
Atas de reunião do Núcleo de Processos Avaliativos – NPA
Pastas dos docentes compromissados
Relatório – análise do ementário do curso de bacharelado em Direito
Plano de contingência da biblioteca
Relatório da biblioteca
Lista de periódicos virtuais
Lista de assinatura de revistas
5.7. Redigir uma breve análise qualitativa sobre cada dimensão.
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Dimensão 1: Análise preliminar
Em relação à DIMENSÃO 1 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA foram analisados
basicamente todos os documentos apresentados e confrontados com as observações efetuadas “in
loco” pela presente comissão, sendo certo que fundamental fora a apreciação dos documentos PPC e
PDI para que se levasse a cabo as análises da presente. Pode-se afirmar que esta dimensão foi
razoavelmente atendida pela IES, isto porque, as políticas institucionais previstas no PDI estão bem
delineadas no âmbito do curso desenhado no PPC. Neste mesmo sentido estão os objetivos do curso, a
estrutura curricular, os conteúdos curriculares, a metodologia, o estágio supervisionado, as atividades
complementares e o TCC. Em relação ao perfil do egresso, ele se mostra generalista e sua estruturação
e descrição no PPC é genérica. Não ficou satisfatoriamente demonstrada a articulação com as
necessidades locais e regionais. Impende destacar que, o PPC encontra-se fundado nas Diretrizes
Curriculares Nacionais revogadas, embora no preenchimento do Formulário Eletrônico a IES faz
referência expressa ao disposto na Resolução CNE/CES nº 05, de 17 de dezembro de 2018.
No tocante a DIMENSÃO 2 CORPO DOCENTE E TUTORIAL, a presente comissão debruçou-se
sobre o PPC, informações prestadas nas reuniões realizadas com o coordenador Prof. Eduardo Leal
Silva, com o NDE e com o colegiado, bem como, nos documentos acostados nas pastas dos docentes
(os quais foram criteriosamente conferidos por esta comissão, para que se lograsse a efetiva
constatação do quando alegado atrelado as informações colhidas nas entrevistas). Nesta dimensão,
nota-se que a IES também atende satisfatoriamente as exigências do instrumento, salvo em relação ao
regime de trabalho do coordenador (que está compromissado como regime parcial); a titulação do
corpo docente que não possibilita o acesso a conteúdos de pesquisa de ponta e consequentemente não
relaciona os objetivos das disciplinas ao perfil do egresso e o regime de trabalho do corpo docente,
pois, não há documentação descritiva das atribuições individuais dos professores, considerando a
carga horária total por atividade (ensino e pesquisa). Destaca-se, por fim, que a produção científica,
cultural, artística ou tecnológica do corpo docente é satisfatória, sendo que pelo menos 50% deles
apresenta no mínimo 4 (quatro) dessas produções nos últimos 3 (três) anos.

Finalmente, em relação a DIMENSÃO 3 INFRAESTRUTURA, a infraestrutura é de boa qualidade e
com mobiliário novo e seminovo, pois atende não só o ensino superior como também, no contraturno,
a educação fundamental. O espaço de salas de aula, auditórios, sanitários, laboratório e biblioteca,
serão reestruturados conforme obras no local. Todo prédio oferece segurança, pois é monitorado por
câmeras e grades de proteção nas partes dos pisos superiores, especialmente no prédio anexo onde
funciona a educação fundamental e no contraturno aulas do ensino superior. Possui departamentos em
funcionamento, tais como secretaria, apoio pedagógico, laboratório, espaço de entretenimento,
refeitório, biblioteca e etc.

Vale ressaltar que a IES, especialmente, por meio do ofício 01/2019, atendeu as exigências do
despacho saneador com ênfase especial aos conteúdos de Direitos Humanos, Libras, Educação
Ambiental, educação étnico-racial. No que tange ao PPC do curso pretendido, foi esclarecido: as
questões sobre o processo de avaliação do ensino-aprendizagem; as maneiras de avaliação do projeto
do curso, que no caso consta como sendo incumbência do NDE; regulamentação de TCC, no tocante a
fases, elaboração e apresentação; e por fim, a questão da carga horária, que estava divergente, pois do
PPC, sendo carga horária total de 4.440hs, 240 hs de estágio supervisionado, 200hs de atividades
complementares e 80hs de TCC.

Considerações finais da comissão de avaliadores e conceito final :
CONSIDERAÇÕES FINAIS DA COMISSÃO DE AVALIADORES
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Considerações finais da comissão de avaliadores e conceito final :
A Comissão da Avaliação do Processo nº 201821187 e avaliação nº 154204, de Autorização de Curso
Direito, modalidade presencial, período noturno, foi formada pelos professores ALEXANDRE SHIMIZU
CLEMENTE (ponto focal) e CARLOS ALBERTO FERRI.
Assim, após reuniões preliminares e reuniões com os atores envolvidos, visitas às instalações e análise
documental, os trabalhos transcorreram em ambiente de respeito profissional mútuo, com total
disponibilidade dos gestores da IES, Diretor Administrativo, Coordenador, Professores do Curso e dos
Colaboradores que auxiliaram no processo. Todos foram muito atenciosos e prestativos.
Desse modo, tendo realizado as considerações sobre cada uma das três dimensões avaliadas dispostas na
legislação vigente, entende-se que:
Dimensão 1: por ser eminentemente propedêutica e documental, foram analisados todos os documentos
apresentados. Pode-se afirmar que esta dimensão foi razoavelmente atendida pela IES, isto porque, as
políticas institucionais previstas no PDI estão bem delineadas no âmbito do curso desenhado no PPC. Neste
mesmo sentido estão os objetivos do curso, a estrutura curricular, os conteúdos curriculares, a metodologia,
o estágio supervisionado, as atividades complementares e o TCC. Em relação ao perfil do egresso, ele se
mostra generalista e sua estruturação e descrição no PPC é genérica. Não ficou satisfatoriamente
demonstrada a articulação com as necessidades locais e regionais. 
Dimensão 2: Nesta dimensão, nota-se que a IES também atende satisfatoriamente as exigências do
instrumento, salvo em relação ao regime de trabalho do coordenador (que está compromissado como regime
parcial); a titulação do corpo docente que não possibilita o acesso a conteúdo de pesquisa de ponta e
consequentemente não relaciona os objetivos das disciplinas ao perfil do egresso e o regime de trabalho do
corpo docente, pois, não há documentação descritiva das atribuições individuais dos professores,
considerando a carga horária total por atividade (ensino e pesquisa). Destaca-se, por fim, que a produção
científica, cultural, artística ou tecnológica do corpo docente é satisfatória, sendo que pelo menos 50% deles
apresenta no mínimo 4 (quatro) dessas produções nos últimos 3 (três) anos.
Dimensão 3: a infraestrutura é de boa qualidade e com mobiliário novo e seminovo, pois atende não só o
ensino superior como também, no contra turno, a educação fundamental, mas, ambas ocupam espaços
distintos. Todo prédio oferece segurança, pois é monitorado por câmeras e grades de proteção nas partes
onde há escadas e janelas. Possui departamentos em funcionamento, tais como secretaria, apoio pedagógico,
laboratório, espaço de entretenimento, refeitório, biblioteca e etc.
Destaca-se que a IES, por meio do ofício 01/2019, atendeu as exigências do despacho saneador com ênfase
especial aos conteúdos de Direitos Humanos, Libras, Educação Ambiental, educação étnico-racial. No que
tange ao PPC do curso pretendido, foi esclarecido: as questões sobre o processo de avaliação do ensino-
aprendizagem; as maneiras de avaliação do projeto do curso, que no caso consta como sendo incumbência
do NDE; regulamentação de TCC, no tocante a fases, elaboração e apresentação; e por fim, a questão da
carga horária, que estava divergente, pois do PPC, sendo carga horária total de 4.440hs, 240 hs de estágio
supervisionado, 200hs de atividades complementares e 80hs de TCC. 
Portanto, em razão do acima exposto, considerando ainda os referenciais de qualidade dispostos na
legislação, nas Diretrizes da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES e neste
Instrumento de Avaliação da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior – SERES e da
Diretoria de Regulação da Educação Superior – DIREG, encerra-se as considerações finais.

CONCEITO FINAL CONTÍNUO CONCEITO FINAL FAIXA
3,79 4


